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EMBARGOS DE DECLARAGAO. APELAGAO
CIVEL. OBRIGAGAO DE FAZER.
MEDICAMENTO. ALEGAGCAO DE OMISSAO.
INEXISTENCIA. REDISCUSSAO DA MATERIA.

MEIO ESCOLHIDO I!VIPRC'JPRIO.
PREQUESTIONAMENTO. REJEICAO DOS
ACLARATORIOS.

- Os Embargos Declaratérios tém a finalidade
de esclarecer pontos omissos, obscuros ou
contraditérios existentes na decisdo, ndo servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento,
devem estar presentes um dos trés requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaracéo.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Camara Civel do Tribunal de Justica da
Paraiba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS DE
DECLARACAO, nos termos do voto do Relator e da certidao de julgamento de
fl. 171.

RELATORIO

Trata-se de Embargos Declaratérios (fls.157/166) interpostos
pelo ESTADO DA PARAIBA, visando sanar omissdo no Acdrddo de fls.
153/155, em que sustenta que a decisdo ndo se pronunciou expressamente
acerca da aplicabilidade do disposto nos arts. 7 e 18 da Lei n° 8.080/90 e do

art. 196 da CF. Ao final, prequestiona a matéria.



Embargos de Declaragéo n° 0011905-92.2011.815.0011

E o relatorio.
VOTO

Nao assiste razao ao Embargante.

Os Embargos de Declaragéo tém seu contorno definido no art.
535 do CPC e prestam-se, tdo somente, para expungir do julgado omisséao,

contradi¢cao e obscuridade.

Sua finalidade, repito, € apenas a de tornar claro o Acérdao

proferido, livrando-o de imperfeicbes, sem modificar a esséncia.

In casu, o inconformismo do Recorrente é no sentido de que a
decisao proferida foi omissa acerca da aplicabilidade do disposto nos arts. 7 e
18 da Lei n° 8.080/90 e do art. 196 da CF.

Como nao poderia deixar de ser, a decisdo embargada
examinou, com minucia e coeréncia, as questdes levantadas e o Acérdao nao
estd obrigado a detalhar o julgamento para contentar o anseio da parte,
conforme ja decidiu o Superior Tribunal de Justica, nos arestos a seguir

colacionados:

“Os Embargos prestam-se a esclarecer, se existentes,
duvidas, omissbées ou contradi¢des no julgado. Nao para
que se adeque a decisdo ao entendimento do
Embargante.” (STJ, EDclagREsp 10270, Rel. Min. Pedro
Acioli, 12 T, DJU 23.9.1991, p. 13.067)

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
INEXISTENCIA DE QUAISQUER DOS ViCIOS DO ART.
535 DO CPC. REDISCUSSAO DE QUESTOES DE
MERITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Revelam-se
improcedentes os embargos declaratérios em que as
questdes levantadas traduzem inconformismo com o teor
da decisdo embargada, pretendendo rediscutir matérias
ja decididas, sem demonstrar omissao, contradigdo ou
obscuridade (art. 535 do CPC). 2. Embargos de
declaracao rejeitados.” (STJ — EEDAGA 585.172, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, 12 T, DJ 01.07.2005, p. 373)



Embargos de Declaragéo n° 0011905-92.2011.815.0011

Logo, é absolutamente imprépria a via eleita, na medida em
que, em vez de reclamar o deslinde de contradigdo, o preenchimento da
omissdo ou explicagdo de parte obscura ou ambigua do julgado, pretende

rediscutir questao clara e amplamente decidida.

Os Embargos Declaratérios nao sao remédio para obrigar o
julgador a renovar ou reforgar a fundamentagao do decisério. A mera alegacao
aleatdoria de omissdo, sem a sua demonstragao especifica e concreta, nao

possui 0 condao de justificar a interposicao dos Aclaratorios.

Frise-se que para o prequestionamento € necessario que o
julgado padega de um dos vicios elencados no art. 535 do Cédigo de Processo
Civil.

Nesse sentido, decisdo do STJ:

"Mesmo nos embargos de Declaracdo com fim de
prequestionamento, devem-se observar o0s lindes
fracados no art. 535 do CPC (obscuridade, duvida,
contradicdo, omissdo e, por -construgdo pretoriano
integrativa, a hipotese de erro material). Esse recurso
nao é meio habil ao reexame da causa” (REsp 11 465-0-
SP, Rel. Min. Demdcrito Reinaldo, in Theotonio Negréo,
op. cit. nota ao art. 535)

Com estas consideragdes, REJEITO OS PRESENTES
EMBARGOS.

E o voto.

Presidiu a sessdo o0 Excelentissimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além
do Relator, Excelentissimo Senhor Desembargador Leandro dos
Santos, o Excelentissimo Senhor Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fatima Moraes
Bezerra Cavalcanti) e o Excelentissimo Senhor Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente a sessao a douta representante do Ministério
Publico, Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiga.
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Sala de Sessbes da Primeira Camara Civel
‘Desembargador Mario Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justica do
Estado da Paraiba, em Jodo Pessoa, 01 de junho de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator



	EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MEDICAMENTO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

